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PREÂMBULO 

 
 

As sociedades atuais têm sido alvo de processos vertiginosos de mudanças sociais e Portugal 

não é exceção. Tais mudanças implicaram uma profunda alteração na forma de compreender           a 

intervenção social. Neste contexto, os atores sociais (locais, regionais, nacionais e 

supranacionais) têm vindo a adquirir um papel, cada vez mais, preponderante, quer ao nível das 

questões mais diretamente relacionadas com os processos de planeamento da ação, quer   ao 

nível da própria intervenção social. 

 
Um dos fenómenos sociais que maior relevo tem assumido no contexto das referidas mudanças 

é o fenómeno da pobreza e da exclusão social, para o qual urge a intervenção de todos os atores 

sociais, nomeadamente no que se refere às medidas de promoção de respostas nas áreas do 

emprego, ação social, educação, saúde, habitação, entre outras que promovam respostas aos 

segmentos da sociedade que se encontram em situação de maior vulnerabilidade social. 

 
O desafio da Rede Social reside na capacidade de integrar políticas sociais e concertar ações, de 

forma participada e coerente de desenvolvimento local e no combate à pobreza e à exclusão       

social, através da materialização do Conselho Local de Ação Social e das Comissões Sociais de 

Freguesia. 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 1.º 

DEFINIÇÃO, SEDE E ÂMBITO 

 

1. O Conselho Local de Ação Social do Concelho da Moita, adiante designado por CLASM, 

criado ao abrigo da Resolução de Conselho de Ministros n.º 197/97, de 18 de novembro, e 

regulamentado através do Decreto-Lei n.º 115/2006, de 14 de junho, constitui a 

plataforma local de planeamento e coordenação da intervenção social e visa a conjugação 

de esforços das entidades públicas e privadas, com sede ou intervenção no Concelho da 

Moita. 

 

2. O CLASM tem a sua sede no Município da Moita, competindo à Câmara Municipal garantir 

o apoio técnico e administrativo necessário ao regular funcionamento do CLASM, através do 

Secretariado Técnico. 

 

3. O âmbito de intervenção do CLASM é estritamente concelhio. 

 
ARTIGO 2.º 

FINALIDADE E OBJETIVOS 

 

1. O CLASM tem como finalidade articular políticas no sentido de atenuar a pobreza e fazer 

face à exclusão social através da renovação e inovação ao nível da intervenção social e 

local. 

 

2. O CLASM chama a si diversos objetivos que decorrem diretamente da finalidade 

enunciada no número 1: 

a) Articular prioridades globais e especificidades locais; 

b) Incentivar as relações de cooperação e de parceria entre organismos públicos e 

iniciativa social privada; 

c) Promover a territorialização da intervenção social; 

d) Rentabilizar as práticas e as estruturas de solidariedade já existentes; 

e) Introduzir dinâmicas de planeamento estratégico da intervenção social. 

 
ARTIGO 3.º 

PRINCÍPIOS 

 

As atuações desenvolvidas no âmbito do CLASM enquadram-se nos seguintes princípios: 

 
a) Integração dos cidadãos e cidadãs, em especial, dos grupos socialmente mais 

desfavorecidos; 
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b) Cooperação entre entidades parceiras, otimizando, desta forma, esforços e 

recursos, no sentido de incrementar projetos de desenvolvimento local; 

c) Articulação de parcerias em torno de objetivos comuns e duradouros, conduzindo a 

um processo global de desenvolvimento, integrando intervenções pontuais, setoriais e 

desconcertadas e promovendo uma parceria alargada onde os atores sociais reconheçam 

o seu papel de complementaridade; 

d) Proporcionar uma maior proximidade aos problemas e às populações de forma a 

criar respostas mais precisas e adequadas; 

e) Inovação dos processos de trabalho e das suas práticas, obedecendo a uma 

mudança de atitudes ao nível social; 

f) Organização e mobilização dos atores sociais locais e das pessoas que vivem em 

situação de exclusão para que participem na resolução dos seus próprios problemas. 

 

ARTIGO 4.º 

COMPOSIÇÃO 

 

1. O CLASM integra as entidades que constam no Anexo 1, que faz parte integrante do 

presente Regulamento Interno. 

 

2. Os representantes das entidades e serviços mencionados no Anexo 1 deverão ser 

investidos do poder de decisão necessário à prossecução dos objetivos referidos no artigo 

2.º. 

 

3. As entidades e serviços representados no CLASM podem substituir os seus 

representantes sempre que o entenderem, mediante comunicação prévia, por escrito, ao 

presidente do CLASM, com a apresentação da respetiva Ficha de registo da entidade 

atualizada. 

 

4. Para além das entidades e serviços mencionados no Anexo 1, poderá ainda o CLASM vir 

a integrar outras entidades, tendo em vista a prossecução dos objetivos definidos no artigo 

2º, mediante aprovação do Plenário. 

 

ARTIGO 5º 

CONDIÇÕES DE ADESÃO AO CLASM 

 

1. A adesão das entidades referidas depende de as mesmas exercerem a sua atividade na 

área geográfica do Município da Moita ou de o seu âmbito de intervenção ser relevante 

para o desenvolvimento social do Concelho. 

 

2. A aceitação de novos membros é previamente avaliada pelo Núcleo Executivo que, caso 

considere que reúne os critérios de adesão previstos em Regulamento, a propõe para 

aprovação em sede de reunião plenária, ficando registada em ata, mediante 
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aprovação da maioria de dois terços dos membros do CLASM presentes no Plenário, 

conforme o disposto no n.º 2, do Art.º 22º, do Decreto-Lei nº115/2006, de 14 de junho. 

 

3. Para adesão ao CLASM, a entidade deve preencher uma ficha de adesão, à qual deve 

juntar um resumo sobre a sua natureza e atividade, bem como o seu contributo a prestar à 

Rede Social, identificando o(s) público(s) ou projeto que irá beneficiar com o seu 

contributo. 

 

ARTIGO 6º 

DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS DO CLASM 

 
1. Direitos: 

 
a) Estar representados em todas as reuniões plenárias do CLASM; 

b) Ser informados, pelos restantes membros do CLASM, de todos os projetos, medidas 

e programas de intervenção social da mesma área territorial; 

c) Aceder a toda a informação produzida no âmbito das atividades do CLASM. 

 
2. Deveres: 

a) Informar as restantes entidades parceiras do CLASM acerca de todos os projetos, 

medidas e programas de intervenção social da mesma área territorial; 

b) Participar ativamente na realização e atualização do diagnóstico social, plano de 

desenvolvimento social, planos de ação e demais instrumentos de planeamento social 

estratégicos; 

c) Colaborar, mediante disponibilização dos recursos existentes, na elaboração, 

implementação e concretização do plano de ação. 

 

3. A não participação na construção dos instrumentos de planeamento social, associado à 

não participação em três sessões plenárias consecutivas do CLASM pode determinar a 

suspensão por um período de um ano, a fixar pelo Plenário, ouvida a entidade em causa. 

 

ARTIGO 7.º 

ESTRUTURA 

 

O CLASM tem a seguinte estrutura: 

 
a) Plenário do CLASM; 

b) Núcleo Executivo; 

c) Grupos de trabalho. 
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ARTIGO 8.º 

PRESIDÊNCIA 

 

1. A presidência do CLASM é assegurada pelo Presidente da Câmara Municipal da Moita, 

ou pelo Vereador em quem este delegar. 

 

2. Compete ao Presidente do CLASM: 

 
a) Representar o CLASM; 

b) Convocar e presidir às reuniões do plenário do CLASM; 

c) Informar o plenário de todos os pareceres emitidos pelo Núcleo Executivo. 

 
CAPÍTULO II 

DO PLENÁRIO DO CLASM 

 
ARTIGO 9.º 

COMPOSIÇÃO E PRESIDÊNCIA 

 

1. O Plenário do CLASM é presidido pelo Presidente da Câmara Municipal da Moita, ou 

Vereador em quem este delegar, e é constituído pelos representantes de todos os 

organismos, instituições, associações e outros, devidamente credenciados, que integram  a 

parceria. 

 

2. O Plenário do CLASM é dirigido por uma mesa constituída pelo presidente do CLASM, 

pelo representante do Instituto da Segurança Social, I. P. e por um representante de 

entidade eleita diretamente pelo Plenário. 

 

ARTIGO 10.º 

COMPETÊNCIAS 

 

1. Conforme o disposto no Art.º 26º do Decreto-Lei nº 115/2006 de 14 de junho, são 

competências do Plenário: 

 

a) Aprovar o seu Regulamento Interno e respetivas alterações; 

b) Proceder à constituição do seu Núcleo Executivo, com um caráter bianual; 

c) Criar os grupos de trabalho temáticos que se considerem necessários e pertinentes 

face às problemáticas detetadas e aos objetivos do CLASM; 

d) Fomentar a articulação entre os organismos públicos e entidades privadas, visando 

uma atuação concertada na prevenção e resolução dos problemas locais de exclusão 

social e pobreza; 

e) Promover e garantir a realização participada do Diagnóstico Social (DS) e o Plano de 

Desenvolvimento Social (PDS) e dos planos de ação anuais; 
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f) Aprovar e difundir o Diagnóstico Social e o Plano de Desenvolvimento Social, assim 

como os respetivos planos de ação anuais e demais instrumentos de planeamento 

estratégicos; 

g) Promover a participação das entidades parceiras e facultar toda a informação 

necessária para a correta atualização do sistema de informação nacional a 

disponibilizar pelos organismos competentes a nível nacional; 

h) Avocar e deliberar sobre qualquer parecer emitido pelo núcleo executivo; 

i) Tomar conhecimento de protocolos e acordos celebrados entre o Estado, as 

autarquias, as instituições de solidariedade social e outras entidades que atuem no 

concelho; 

j) Apreciar as questões e propostas que sejam apresentadas pelas Comissões Sociais 

de Freguesia, ou por outras entidades, e procurar as soluções necessárias mediante a 

participação de entidades competentes representadas, ou não, no CLASM; 

k) Avaliar, periodicamente, a execução do plano de desenvolvimento social e dos 

planos de ação através da monitorização; 

l) Promover ações de informação e formação e outras iniciativas que visem uma 

melhor consciência coletiva dos problemas sociais; 

m) Submeter à decisão das entidades competentes as questões e propostas que não 

se enquadrem na sua área de intervenção. 

 

ARTIGO 11.º 

FUNCIONAMENTO DO CLASM (Atas, registo de presenças, e alterações) 

 
1. O Plenário do CLASM reúne ordinariamente quatro vezes por ano, e reúne 

extraordinariamente sempre que necessário. 

 

2. As reuniões extraordinárias do Plenário do CLASM realizar-se-ão por iniciativa do seu 

presidente ou mediante pedido de, pelo menos, um terço dos membros do CLASM. 

 

3. Em cada reunião do Plenário do CLASM é elaborada a lista das entidades presentes. 

 
4. De cada reunião é redigida a ata, onde se registam os assuntos tratados, à qual se anexa 

cópia da folha de presenças. Aquando do envio da convocatória para a reunião seguinte, 

será remetida a ata da reunião anterior, para que seja submetida à aprovação em sede de 

plenário. Havendo lugar a eventuais alterações, os membros do CLASM poderão, nos 

quinze dias subsequentes à aprovação da ata, remeter por escrito ao Secretariado Técnico 

da Rede Social os contributos, retificações ou colmatar omissões ao seu conteúdo, sendo 

efetuadas as respetivas alterações. 
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5. À exceção das atas em que seja urgente a sua elaboração para efeitos de envio a 

organismos de gestão ou a entidades da parceria (ex., para efeitos de apresentação de 

candidaturas ou apresentação de relatórios de execução com prazos definidos), a ata será 

redigida e remetida ao organismo ou entidade, e havendo alterações à mesma, deverá ser 

elaborada uma adenda, com as respetivas alterações. 

 

ARTIGO 12.º 

CONVOCAÇÃO 

 

1. A convocatória das reuniões do Plenário do CLASM é feita pelo Presidente com, pelo 

menos, dez dias úteis de antecedência, por correio ou via eletrónica, e dela deve constar o 

local (ou modalidade da reunião), data e hora da reunião, assim como a ordem de 

trabalhos. No caso das reuniões extraordinárias, a convocatória deverá indicar apenas o 

assunto extraordinário que motivou a reunião. 

 

2. Em caso de justificada urgência, a convocação poderá ser enviada via correio eletrónico, 

com a antecedência mínima de 4 dias úteis. 

 

3. Da ordem de trabalho fazem parte os assuntos indicados pelo Presidente do CLASM, por 

sua iniciativa ou a pedido do Núcleo Executivo, dos Grupos de Trabalho, ou do número de 

membros do CLASM que corresponda, pelo menos a um quinto dos seus membros. 

 

4. As alterações à ordem de trabalhos das reuniões ordinárias podem ser feitas, em sede 

de Plenário, no início da reunião, por maioria de dois terços, caso reconheça a urgência da 

deliberação imediata sobre os assuntos. 

 

ARTIGO 13.º 

QUÓRUM, DIREITO DE VOTO E DELIBERAÇÕES 

 
1. O Plenário reúne em primeira convocação com a maioria dos membros do CLASM, 

podendo reunir meia hora mais tarde do que a marcada, com a participação das entidades 

presentes. 

 

2. As deliberações são tomadas por maioria simples. 

 
3. Em caso de empate, o presidente do CLASM tem voto de qualidade. 

 
4. Cada entidade aderente ao CLASM tem direito a um voto, exceto as estruturas de 

parceria. 

 

5. As propostas e as declarações de voto são feitas por escrito e anexadas à respetiva ata. 



9 
Regulamento Interno aprovado em Plenário do Conselho Local de Ação Social de 10 de outubro de 2023 

 

 

CAPÍTULO III 

DO NÚCLEO EXECUTIVO 

 
ARTIGO 14.º 

COMPOSIÇÃO E PRESIDÊNCIA 

 

1. O Núcleo Executivo do CLASM é composto por 7 entidades. 

 
2. Do Núcleo Executivo fazem parte, obrigatoriamente: 

 
a) Representante da Câmara Municipal da Moita; 

b) Representante do Instituto da Segurança Social, I. P.; 

c) Representante das juntas de freguesia, eleito de entre os seus pares; 

d) Representante da saúde; 

e) Representante da educação; 

f) Representante das entidades sem fins lucrativos aderentes ao CLASM, eleita de 

entre os seus pares; 

g) O restante elemento é eleito em Plenário. 

 
ARTIGO 15.º 

COMPETÊNCIAS 

 

Compete ao Núcleo Executivo: 

 
a) Elaborar o regulamento interno do CLASM; 

b) Executar as deliberações do CLASM; 

c) Elaborar proposta do plano de atividades anual do CLASM e do respetivo relatório 

de execução; 

d) Assegurar a coordenação técnica das ações realizadas no âmbito do CLASM; 

e) Elaborar e atualizar o diagnóstico social, o plano de desenvolvimento social e os 

respetivos planos de ação anuais; 

f) Proceder à montagem de um sistema de informação entre os parceiros e a 

população em geral; 

g) Colaborar no fornecimento de informação para o sistema de informação 

nacional; 

h) Dinamizar os diferentes grupos de trabalho que o plenário do CLASM delibere 

constituir; 

i) Promover ações de formação para as entidades parceiras, de acordo com as 

necessidades existentes; 

j) Acompanhar a execução dos planos de ação anuais; 

k) Elaborar os pareceres e relatórios solicitados pelo CLASM; 
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l) Estimular a colaboração ativa de outras entidades, públicas ou privadas, na 

prossecução dos fins do CLASM; 

m) Emitir pareceres sobre candidaturas a programas nacionais ou comunitários 

fundamentados no diagnóstico social e no plano de desenvolvimento social; 

n) Emitir pareceres sobre a criação de serviços e equipamentos sociais, tendo em 

vista a cobertura equitativa e adequada no concelho, assim como o impacte das 

respostas em matéria de igualdade de género, designadamente na conciliação da vida 

familiar e da vida profissional; 

o) Promover a participação e intervenção das entidades parcerias do CLASM. 

 
ARTIGO 16.º 

REUNIÕES 

 

1. O Núcleo Executivo reúne ordinariamente uma vez por mês, podendo reunir 

extraordinariamente sempre que necessário. O Núcleo Executivo reúne com, pelo menos, 3 

entidades. 

 

2. As reuniões têm preferencialmente lugar nas instalações do Município da Moita. 

 
3. As reuniões extraordinárias do Núcleo Executivo ocorrem sempre que convocadas pelo 

representante da Câmara Municipal no Núcleo Executivo, por sua iniciativa ou a solicitação 

de quaisquer dois dos seus membros. 

 

4. Em cada reunião do Núcleo Executivo é elaborada a lista das entidades presentes. 

 
5. De cada reunião é obrigatoriamente lavrada uma ata a ser remetida a cada membro do 

Núcleo Executivo do CLASM, devendo a mesma ser formalmente apreciada e aprovada na 

reunião seguinte. 

 

ARTIGO 17.º 

CONVOCAÇÃO 

 

1. As reuniões do Núcleo Executivo são convocadas pelo representante da Câmara 

Municipal no Núcleo Executivo, com a antecedência mínima de 8 dias via correio 

eletrónico. 

 

2. Em caso de justificada urgência, a convocação poderá ser efetuada via correio 

eletrónico, com a antecedência mínima de 3 dias úteis. 

 

3. Da ordem de trabalho fazem parte os assuntos indicados pelo Presidente do CLASM, por 

sua iniciativa ou a solicitação do próprio Núcleo Executivo. 
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4. As alterações à ordem de trabalhos podem ser feitas, em sede de Núcleo Executivo, no 

início da reunião, por maioria dos seus membros. 

 

ARTIGO 18.º 

DURAÇÃO DO MANDATO 

 

A duração do mandato do Núcleo Executivo é de dois anos. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS GRUPOS DE TRABALHO 

 
ARTIGO 19.º 

COMPOSIÇÃO 

 

1. Os grupos de trabalho são constituídos por representantes das entidades que compõem 

o CLASM. 

 

2. Os grupos de trabalho são constituídos de acordo com os seguintes critérios: 

 
a) Grupos de trabalho de análise - para emissão de pareceres, recomendações, 

propostas e estudos sobre temas considerados de interesse para o desenvolvimento 

local do Concelho; 

 

b) Grupos de trabalho operativos – para concretização de uma intervenção articulada 

e operativa, nas áreas identificadas, de acordo com o disposto no na legislação em 

vigor sobre proteção de dados. 

 

3. A constituição dos grupos de trabalho é aprovada em Plenário do CLASM. 

 
ARTIGO 20.º 

COMPETÊNCIAS 

 

1. Os grupos de trabalho de análise são espaços de reflexão sobre questões específicas, 

de elaboração de propostas, bem como de dinamização de ações relativas às propostas 

efetuadas e aprovadas em Plenário do CLASM. 

 

2. Os grupos de trabalho operativos constituem-se como espaços de operacionalização e 

articulação de intervenção, promotores de uma intervenção concertada. 

 

ARTIGO 21.º 

FUNCIONAMENTO 

 

1. A periodicidade de reunião dos grupos de trabalho é definida pelos seus elementos. 
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2. Os grupos de trabalho devem comunicar ao Núcleo Executivo os resultados dos seus 

trabalhos, as conclusões a que chegarem, bem como as atividades que pensam levar a 

efeito. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ARTIGO 22.º 

CASOS OMISSOS 

 

Todas as situações que surjam durante o funcionamento do CLASM e que não encontrem 

no presente regulamento qualquer enquadramento serão objeto de deliberação do Plenário. 

 

ARTIGO 23.º 

ALTERAÇÕES 

 

1. As alterações ao Regulamento Interno do CLASM são propostas, pelo menos, por um 

terço dos seus elementos ou pelo Núcleo Executivo. 

 

2. A aprovação das eventuais alterações terá de merecer a concordância por maioria de 

dois terços dos seus membros, reunidos em Plenário. 

 

ARTIGO 24.º 

ENTRADA EM VIGOR 

 

O presente regulamento interno entra em vigor logo que seja aprovado pelo Plenário. 


